1
8

COMPETÊNCIAS - UM CONCEITO RECONTEXTUALIZADO NO CURRÍCULO PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL

Rosanne Evangelista Dias (UFRJ)

     A reforma curricular pela qual vem passando a formação de professores no Brasil  desde os anos 90 tem traduzido em seu discurso pedagógico uma série de afirmações, entre as quais a de que é necessário mudar o modelo de formação dos professores no país. Justifica-se ser necessário uma nova concepção para a formação de professores brasileiros  capaz de superar a formação insuficiente que vem sendo observada no desempenho do seu quadro docente.

     Pretendendo ajustar a sociedade brasileira às transformações que vêm se apresentando no mundo globalizado e à sociedade do conhecimento, tem sido defendido em uma série de documentos oficiais dessa reforma a construção de um novo paradigma para a educação: o das competências. Esse paradigma também é defendido nas reformas de outros níveis e modalidades de ensino diversas, como por exemplo na formação profissional.

     Nos documentos oficiais utilizados para a análise deste trabalho - os Referenciais para a Formação de Professores - SEF/MEC (1999) e a Proposta de Diretrizes para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica em Cursos de Nível Superior – SEF/SEMTEC/SESu/MEC (2000) - analisamos que os argumentos defendidos expressam a sustentação da profissionalização do professor como um processo constante de formação e o desenvolvimento das competências como mecanismo curricular para a mobilização do conhecimento em ação, o saber prático.

     A defesa do modelo do currículo por competências para a  profissionalização guarda semelhanças com a reforma do currículo da educação profissional. Nessa proposta, segundo Serón (1998), há uma estreita relação das competências com as novas formas de organização do trabalho numa economia em crise mundial, estabelecendo um vínculo entre a escolarização e o sistema produtivo. Entre as características marcantes do currículo por competências na formação profissional podemos registrar o cunho marcadamente individualista na formação do trabalhador e o desenvolvimento privilegiado do conhecimento prático aplicado, o "saber-fazer" (ibid). Ainda podemos identificar no modelo brasileiro que se pretende mais do que um “novo” processo de formação de professores e sim um novo tempo-espaço para a formação. Nesse contexto, o próprio professor é responsabilizado pela sua formação permanente, em serviço. Como podemos verificar no documento das Diretrizes (2000) o desenvolvimento das competências profissionais é processual e a formação inicial é apenas a primeira etapa do desenvolvimento profissional permanente (p.48). Caberá ainda ao professor, individualmente, identificar melhor as suas necessidades de formação e empreender o esforço necessário para realizar sua parcela de investimento no próprio desenvolvimento profissional (p.42).

     O processo de profissionalização do professor pretendido pela reforma visa atender  aos princípios da flexibilidade, eficiência e produtividade dos sistemas de ensino (p.28) destacando-se, dessa forma o caráter tecnicista e conteudista do currículo apresentado pelos documentos oficiais (Freitas, 1999). Tal modelo apresenta correspondência com os aplicados pelos teóricos da eficiência social que, no início do século defendiam que o currículo deveria se dirigir a finalidades mais funcionais e utilitárias, relacionadas com o destino social e ocupacional dos jovens americanos (Macedo, 2000, p.15). Como podemos verificar no texto das Diretrizes Curriculares (p.20), isso se expressa pela defesa de que a formação do  professor se desenvolva em estreita vinculação com o exercício profissional.

     A análise desses documentos,  apoiada na literatura de currículo nos faz concluir que  o conceito de competências apresentado nessa reforma curricular não representa algo de tão inovador como afirmam esses documentos. Diferentemente, trata-se de uma recontextualização do conceito de competência para o contexto do currículo para a formação de professores.

     Para essa análise, apoiamo-nos no trabalho que desenvolveu Bernstein (1996)  a respeito da recontextualização do discurso pedagógico e, especialmente, em trabalho do mesmo autor a respeito da recontextualização do conceito de competência no campo educacional (1998). Outros estudos realizados por teóricos do campo do currículo e da formação de professores também são utilizados para permitir a apresentação de uma síntese do conceito  e seus mais variados significados e usos na história do currículo.

     Para desenvolver o princípio da recontextualização Bernstein (1996) utiliza o conceito de campo de Bourdieu que consiste em um conjunto de relações de força de sujeitos e instituições em permanente disputa pelo poder, seja ele manifestado nas relações da vida econômica, política ou cultural. No processo de recontextualização,  Bernstein (1996,1998) identifica a presença de dois campos recontextualizadores pedagógicos: a)oficial que produz o discurso pedagógico oficial (legislação do currículo nacional, avaliação nacional e livro didático) e b)não-oficial que produz as teorias educacionais (práticas, conteúdos e investigações pedagógicas). A produção das diversas áreas do conhecimento específico, as teorias das ciências sociais e os discursos da família e da comunidade, assim como o Estado, os campos da economia e da cultura atuam no processo de recontextualização  do conhecimento escolar exercendo diferentes graus de controle e pressão e resultando, conseqüentemente em autonomia maior ou menor dos campos de produção e reprodução do conhecimento. A recontextualização nos campos pedagógicos oficial e não-oficial opera apropriando, reenfocando, deslocalizando e relocalizando discursos das mais diversas áreas do conhecimento e das mais variadas especialidades pedagógicas vindo a propor, a estabelecer, a definir e a controlar os conteúdos, as relações e o modo de ser transmitido o conhecimento escolar.

    O "novo" paradigma das competências anunciado na reforma do currículo da formação de professores, na verdade, pode ser verificado como em uso no currículo educacional por pelo menos mais de três décadas. Dessa forma é possível concluir que a   noção de competências na proposta oficial para a formação de professores deve ser entendida como um conceito recontextualizado.
     O conceito de competência, segundo Bernstein é resultado de uma recontextualização de diversos campos do conhecimento para a educação: da Lingüística: competência lingüística (Chomsky),  da Antropologia Social: competência social (Lévi-Strauss), da Psicologia: competência cognitiva (Piaget), da Sociolingüística: competência comunicativa (Dell Hymes), entre outros. O autor indica que a existência  de uma convergência conceitual nos campos sociopsicológico e lingüístico sobre competência, ocorrida entre as décadas sessenta e setenta veio a produzir uma recontextualização desse conceito nos campos recontextualizadores (oficial e pedagógico) dos anos sessenta aos anos noventa, assumindo nesse período de tempo características peculiares. Como exemplo desse processo, Berger Filho (1999) em documento de divulgação da reforma do ensino médio, reconhece, na condição de agente do campo recontextualizador oficial, que, por ocasião da elaboração das propostas brasileiras para a reforma curricular, a reconstrução do conceito de competências foi desenvolvida a partir das referências da epistemologia genética de  Piaget e da lingüística de Chomsky.  

      Nesses diferentes campos científicos o conceito de competência tem como centro o indivíduo e os procedimentos necessários à construção de seu próprio desenvolvimento, do desenvolvimento dos grupos e da sociedade em que participa. Sua lógica social está centrada na idéia de que não existe déficit e sim diferença, que o sujeito se autoregula em uma perspectiva de evolução favorável, não estando submetido à regulação pública além de ser capaz de ver criticamente as relações hierárquicas e ter como perspectiva temporal o presente.

     Nas escolas britânicas tornou-se predominante entre os anos 60 e 70, um modelo pedagógico denominado de competência caracterizado pelo ensino voltado à criatividade, ao desenvolvimento do conhecimento de forma tácita pelas interações informais e estreitamente vinculado às situações da vida prática e à emancipação política do sujeito e de sua consciência (Bernstein,1998). Outra conseqüência pedagogizadora da recontextualização do conceito de competências fez surgir no início dos anos 90 o modo pedagógico denominado genérico. Tal modo pedagógico é voltado aos modelos de competência de uma área de trabalho, presente no modelo pedagógico de atuação, que corresponderia ao ensino mais tradicional marcado pela rigidez do tempo, pela especialização do ensino e vislumbrando as mudanças mais vinculadas à economia. Esse modelo, segundo Bernstein, encontra bastante reforço por parte do Estado que por diversos mecanismos busca o controle e regulação do conhecimento produzido e disseminado. 

     Nos anos 20, podemos encontrar algumas aproximações do modelo de competências para o currículo de formação de professores com os modelos dos teóricos da eficiência social. Esses teóricos pretendiam atribuir finalidades mais funcionais e utilitárias para o futuro exercício profissional (Macedo, 2000) e, dessa forma buscaram associar as disciplinas acadêmicas tradicionais de diversos campos do conhecimento com  estratégias que visavam desenvolver no estudante a capacidade de resolver problemas ligados ao dia-a-dia.

     No início dos anos 80, a formação baseada em competências é vista como uma nova estratégia para a formação do professor, por Maranduba (1981). Apoiada pelos teóricos do currículo dos anos 70, na sua maioria norte-americanos identificados na perspectiva tecnicista, a autora desenvolve sua dissertação de mestrado identificando duas estratégias metodológicas da formação do professor: a) baseada em experiências acadêmicas e b) baseada em competências. O confronto dessas perspectivas  apresentado pela autora mostra-se bastante atual no debate que envolve as novas políticas de currículo para a formação de professores no Brasil.

     Para esse autores, identificados com a perspectiva tecnicista, o currículo por competências, que teve origem no limiar dos anos 70, nos Estados Unidos  caracterizado por seu caráter instrumental, apresenta como estratégias metodológicas a definição de um perfil profissional a ser formado identificando nele as respectivas competências que deverá demonstrar (Maranduba, 1981, p.14). A autora também apresenta as  controvérsias relacionadas à definição da noção que segundo Spady (apud Maranduba, 1981, p. 16-7) dificultam a caracterização desta estratégia metodológica .  Ainda nesse período podemos identificar em Tyler (apud Macedo, 2000) na defesa da pedagogia por objetivos, uma relação entre os objetivos da educação expressos nos currículos e do controle da aprendizagem que testaria a modificação, ou não, dos comportamentos alcançada pelos estudantes.     

     Nos anos 90, o uso da noção de competências no currículo tem sido visto como uma revolução na  educação escolar por parte de alguns autores como Perrenoud (1999). Para ele, é na capacidade de relacionar conhecimentos prévios com o problemas vividos na experiência concreta que se reconhece uma competência, para quem as competências são importantes  metas na formação (p.32). A partir dessa concepção, Perrenoud vai defender a abordagem das competências para o trabalho do professor e do aluno na escola, entendendo que o ensino por competências pode vir a transformar a formação e a prática do professor.  Para Bernstein, o uso do conceito de competências nesse período vai buscar uma associação entre o currículo e a economia, marcando a formação como um processo de preparação para o trabalho e a vida. Nesse processo importa que o sujeito se prepare para viver em um mundo mais competitivo, no qual o desenvolvimento da "empregabilidade"  torna-se vital. Esse processo de formação deve ser construído pelo próprio sujeito e deve ter caráter permanente. A formação, antes   voltada para as potencialidades de cada estudante, é atualmente vinculada ao mercado de trabalho em permanente mudança.      

     Considerando as análises de Bernstein, a recontextualização ocorrida no Brasil em torno do conceito de competências indica um processo denominado pelo autor como o de paleta pedagógica. Ao mesmo tempo em que se proclamam alguns dos atributos do modelo de competência tais como o desenvolvimento do indivíduo, do conhecimento pelas interações informais, na vida prática, anuncia-se, contrapondo-se a esses princípios do modelo de competência, a necessidade de regulação do indivíduo por meio da avaliação de suas competências e do controle por parte do Estado do conteúdo daquilo que deve ser ensinado nas escolas. 

     Podemos também constatar que a expressão "desenvolvimento de competências", ao longo da história do currículo, está associada à atuação em situações concretas ou da experiência profissional e pode vir a resultar  no esvaziamento do espaço do conteúdo dos diferentes saberes acadêmicos em favor do saber técnico de como desenvolver a atividade de ensino na escola a partir da valorização do desempenho, do resultado e da eficiência (Apple, 1995). Sobre o critério para a seleção dos conteúdos da formação docente os Referenciais (1999) informam que a sua definição deverá estar pautada no que vier a contribuir para o "fazer melhor" (p.86), do ponto de vista profissional. Nos Referenciais para a Formação de Professores ainda é afirmado que não se trata  apenas de realizar melhor a formação, mas de realizá-la de uma maneira diferente (p.16). No mesmo documento (p.82) atribui-se às competências o status de objetivos de formação procurando no mesmo texto distinguir-se do modelo de currículo por objetivos  ao afirmar que as competências não são metas quantificáveis nem individuais. Isso, no entanto, é um tanto contraditório com os textos oficiais que apresentam como meta para garantia da qualidade da educação o processo de  avaliação das competências de cada professor.

     Verificamos ainda que a proposta de currículo para formação de professores, sustentada pelo desenvolvimento de competências anuncia um modelo de profissionalização que  possibilita um maior controle da aprendizagem dos professores, via certificação e recertificação de competências e uma nova concepção de ensino que pode representar a secundarização do conhecimento teórico e de sua mediação educacional, a partir da relevância da prática como o lugar da produção do saber verdadeiro do professor (Scheibe, 2000, p. 20). Concluímos também que o modelo que está sendo questionado para o currículo da formação de professores no Brasil é o que se baseia nas experiências acadêmicas, desenvolvido especialmente nas universidades. É nesse contexto que as competências, apresentadas nos documentos oficiais como  um "novo" paradigma curricular para o ensino, passam a ser o foco da  aprendizagem escolar e os conteúdos e as disciplinas passam a ter valor apenas, nessa nova configuração do currículo como meios para constituição de competências. 

     Admitimos, concordando com as análises de Bernstein, que a presença do campo recontextualizador oficial no Brasil  tem marcado a intervenção do Estado no controle do conhecimento e na produção dos discursos sobre a educação, cada vez mais atrelados à lógica do mercado e da gestão empresarial, disseminando dessa forma o modo genérico como o mais adequado à formação de sujeitos preparados para a "vida" e o "trabalho". Identificamos também no país a presença frágil ou debilitada do campo recontextualizador pedagógico decorrente, muitas vezes, da apropriação de discursos pedagógicos por parte do Estado com novos viéses e ainda com a presença de novos sujeitos  com diferentes motivações no fazer pedagógico.  
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	Introdução

          Apresentação da proposta de currículo para a formação de professores no Brasil em torno do "novo" paradigma das competências e da relação dos documentos oficiais utilizados no trabalho.




	Profissionalização do Professor no Currículo por Competências

          Apresentação dos argumentos oficiais pelo currículo de competências em defesa da profissionalização do professor e das relações estabelecidas entre essa formação e as reformas do currículo de formação profissional.




	Recontextualização do Conceito de Competências

          Análise de como foi apropriado o conceito de competências em outros campos do conhecimento para o da educação e como vem  adquirindo significados diferentes  ao longo de mais de três décadas na história do currículo.




	Conclusões

          Apresentação dos aspectos que evidenciam ter sido recontextualizado no currículo da formação de professores o conceito de competências e análise das principais características dessa recontextualização.




